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RESUMO 

 

Os serviços de saúde pública mencionam que a cada doze minutos uma mulher é estuprada 

no Brasil. Essa realidade pede especial atenção às pessoas em situação de violência sexual.  O 

conceito de violência passa por diferentes tipos, e tem como uma de suas formas a violência sexual. 

Esta é caracterizada como toda e qualquer prática sexual, seja pela tentativa ou consumação de um 

ato sexual, usando-se de força ou imposição, independendo do grau de parentesco ou intimidade. 

Assim, tornou-se objetivo deste trabalho analisar os casos de violência sexual notificados no 

município de Palmas -TO e assim, caracterizar o perfil das vítimas e o desfecho dos agravos. Para 

tanto, os prontuários do Serviço de Atenção Especializada às Pessoas em Situação de Violência 

Sexual (SAVIS), que fica no hospital e maternidade Dona Regina, serão analisados, e os dados de 

pacientes que passaram pelo SAVIS de janeiro de 2018 a dezembro de 2020 serão computados.  

Esse formulário abordará 36 questões sobre dados sociodemográficos, idade, sexo, raça/cor, 

religião, escolaridade, ocupação da vítima além das características da violência sexual, tais como: 

local de ocorrência, meio de agressão, tipo de violência sexual, práticas sexuais realizadas. Os 

dados sobre o suposto agressor e as consequências, dados acerca do atendimento hospitalar e de 

outros serviços (notificação, encaminhamentos etc.); e desfecho da gestação serão levantados. 

Espera-se assim, conhecer o perfil das vítimas, seus agressores e formas de enfrentamento dessa 

realidade de modo a diminuir novas ocorrências e propor abordagens públicas e sociais para 

acolhimento das vítimas. 

 

 

Descritores em Ciências da Saúde: delitos sexuais, violência, medidas de associação, 

exposição, risco ou desfecho 



1. INTRODUÇÃO 

 

No ano de 2002, a Organização Mundial de Saúde concluiu como definição de violência 

sexual qualquer ato de coerção que atinja a sexualidade de um indivíduo, seja por meio de tentativa 

ou prática de atos sexuais sem consentimento ou negociação para fins libidinosos (Krug et al, 

2002). O conceito de violência é amplo, e tem como uma de suas modalidades a violência sexual. 

Esta última é caracterizada como qualquer prática sexual, tentativa de consumação de um ato 

sexual usando-se de força ou imposição, independendo do grau de parentesco ou intimidade 

(OPAS, 2017). Além de todos os fatores citados, ainda inclui os assédios sexuais: compreendido 

como qualquer exposição relacionada à saciedade de um desejo sexual, geralmente ligada a 

relações de poder e confiança, envolvendo carícias, imagens pornográficas, palpar genitálias com 

ou sem o uso da violência (ABRAPIA,2002). 

A prática de atos de violência sexual pode acontecer com ambos os sexos, sendo o universo 

feminino representado por 74% dos cenários abusivos contra 26% em relação ao sexo masculino 

(Secretaria de Vigilância em Saúde, 2018). Em relação ao grupo dos adultos, o sexo feminino tem 

destaque, sendo comum esse tipo de violência ser corriqueiro em ambientes domésticos e praticado 

por indivíduo de sexo oposto, com grau de intimidade avançada (Barested LAL, 2004 e Giffin K, 

1994). 

Essa forma de violência traz danos de diferentes naturezas, culminando inclusive no 

adoecimento mental da vítima (Bezerra et al, 2016). Não suficiente o fato e o trauma que este traz 

consigo, tem-se ainda a ocorrência da gravidez indesejada e de doenças sexualmente 

transmissíveis, a AIDS (Síndrome da Imunodeficiência adquirida) e o papiloma vírus humano 

(HPV) são bastante prevalentes nessas situações (REIS et al, 2002), podendo causar ainda mais 

danos para a vítima e também, sobrecarregar o sistema de saúde (Ministério da Saúde, 2012).  

Dentro dessas vertentes, a vítima de violência sexual precisa de uma assistência completa 

e multidisciplinar, com a finalidade de transmitir segurança à vítima. O Ministério da Saúde do 

Brasil faz estruturação, através de uma Norma Técnica, de um modelo de atendimento 

interdisciplinar para atendimento das vítimas de violência (Norma Técnica do Ministério da Saúde, 

2012). Trata-se de um atendimento de acolhimento realizado em um período de até 72 horas depois 

do ocorrido, administrando pílula contraceptiva de emergência e profilaxia pós contato para IST’s 

- Infecções Sexualmente Transmissíveis (Nunes, Lima, Moraes, 2017).  

O estado do Tocantins conta com o Serviço de Atenção Especializada às Pessoas em 



Situação de Violência Sexual (SAVIS), que atende vítimas de violência tanto em casos agudos 

(primeiras 72 horas após o ato violento) e casos crônicos, pessoas que já foram violentadas ou ainda 

são violentadas por um período mais longo de tempo (Secretaria de Saúde do Governo do Estado 

Tocantins,2015).  O SAVIS atua juntamente com diversos municípios, em que os profissionais, 

tiveram preparação em urgência e emergência e prestam atendimento nesse contexto no interior do 

Tocantins. Em conjunto com delegacias de polícia e unidades básicas de saúde municipais, fornece 

atendimento para indivíduos a nível de todo território estadual (Governo do Estado do Tocantins, 

2016).  

Assim como informações específicas, sobre faixa etária mais acometida, o nível de 

intimidade do agressor com a vítima, se existe ou não uma rede de apoio e outras experiências que 

individualizam a vítima, agilizam e qualificam o serviço de atendimento, a falta de informação 

pode interferir de forma negativa no planejamento de ações de cuidado e tratamento com a vítima 

(Facuri et al., 2013). O que aponta que atendimento qualificado vai além da existência de um local 

de apoio, e sim, passa por um conjunto de fatores em que a caracterização das vítimas facilita o 

cuidado que a equipe multiprofissional tenha, de modo a propiciar um atendimento de forma mais 

individualizada, empática e resolutiva (Mattar et al, 2007 e Oliveira et al, 2005).  

Em virtude dos fatos mencionados, esse trabalho tem como objetivo caracterizar vítimas de 

violência sexual, que passaram por atendimento no SAVIS, que é integrado no Hospital e 

Maternidade Dona Regina (HMDR) localizado no município de Palmas – Tocantins, entre os anos 

de 2018 a 2020, na tentativa de contribuir com informações mais específicas sobre vítimas de 

violência sexual. São intuitos dessa proposta de projeto dar visibilidade ao serviço prestado pelo 

SAVIS, conhecer o perfil das vítimas, propor ações de conscientização da população e entender os 

desfechos mais comuns aos casos acompanhados pelo serviço de referência. 

 

2. REFERÊNCIAL TEÓRICO 

  

2.1 – HISTÓRICO DA VIOLÊNCIA SEXUAL 

 

Conforme mencionado, é considerado violência sexual qualquer ação contra a sexualidade 

de uma pessoa, seja pelo ato em si ou pela tentativa, independentemente do vínculo com a vítima. 

Além disto, o estupro é o uso da força física ou ameaça à vítima, para conseguir a penetração da 



vulva ou do ânus com um pênis, objeto ou qualquer parte do corpo, segundo a Organização Mundial 

da Saúde, na sua publicação de 2002. 

Desde a antiguidade, há relatos de abusos sexuais. Segundo a obra A vida dos doze Césares, 

escrita por Suetônio, o imperador romano Tibério tinha desejos sexuais com crianças, o qual foi 

para ilha de Capri com algumas delas para satisfazer seus desejos sexuais através de algumas 

formas de atos sexuais (CARTER, POWELL, 1999 apud ADED, 2006).  

Importante destacar que somente em 1940 no decreto-lei número 2.848 (BRASIL, 1940), 

que foi introduzido sentenças condenatórias para atos de violências sexuais no Brasil. E em 2009, 

a lei foi alterada para sancionar e amparar melhor as vítimas dessa atrocidade. É ininteligível que 

tenha estabelecido e melhorado essa lei apenas nesses anos, uma vez que, a prática desses atos é 

antiga e cruel. 

 

 

2.2- TIPOS DE VIOLENCIA SEXUAL  

 

A violência sexual é classificada em abuso sexual ou exploração sexual, podendo definir 

como abuso quando usa a sexualidade de uma pessoa para prática de qualquer ato sexual e a 

exploração sexual quando visa o lucro, objetos de valor ou elementos de troca, segundo o 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, na sua publicação de 2020. 

Vale destacar a relevância das notificações de violência entre crianças e adolescentes. De 

acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde, volume 49, publicado em Junho de 

2018, tiveram 58.037 casos notificados em crianças entre 2011 e 2017, com a seguinte distribuição 

dos casos: 

 - Estupro (62%) 

 - Assédio Sexual (24,9%) 

 - Pornografia (3,3%) 

 - Exploração Sexual (2,9%) 

 - Outros (6,9%)  

 

Concomitantemente com os dados acima, similarmente há notificações dos adolescentes no mesmo 

Boletim, no qual evidencia um número total de 83.068 de casos em adolescentes no mesmo período 



supracitado. Demonstrado nas proporções de: 

 - Estupro (70,4%) 

 - Assédio Sexual (19,9%) 

 - Pornografia Infantil (2%) 

 - Exploração sexual (3,6%) 

 - Outros (4,2) 

Além disso, é imprescindível evidenciar as notificações de violência sexual como um todo. 

Conforme o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), no ano de 

2018 uma pessoa sofria violência sexual a cada 12 minutos no Brasil, e no Tocantins a cada 10 

horas e 40 minutos surgia mais uma notificação (BRASIL, 2018). 

O abuso sexual atinge populações do mundo inteiro, independente da sua classe, religião 

ou raça. Como pode-se observar é um fenômeno universal e social. Além disso, esse tipo de 

violência tem surgido a milênios de anos e perpetuado até os dias atuais (DREZETT et al, 2012). 

 

2.3 - CONSEQUÊNCIAS   
 

  As consequências da violência sexual infanto-juvenil estão amplamente associadas ao 

âmbito que a vítima está inserida. Desse modo, sendo um prejuízo que inspira grande medo na vida 

da pessoa, ou seja, interferindo nos aspectos físicos, psíquicos, sociais, sexuais e entre outros.  

(FLORENTINA, 2015).  

 2.3.1- Danos Físicos 
 

 Uma das consequências das vítimas de violência sexual, são os danos físicos, podendo ser 

evidenciados nas crianças e nos adolescentes através das lesões orgânicas (19,91%), sendo 6,02% 

no ânus; 3,24% na vagina; 2,32% na região perianal; 1,85% em outras regiões; e em 4,17% 

associados, além da ruptura do hímen (17,59%) (FUKUMOTO; CORVINO; NETO, 2011). 

 

2.3.1.2. Lesões genitais mais comuns e das doenças prevalentes pós situação de violência 
 

 De acordo com Drezett (2000), as vítimas da violência sexual possuem uma grande 

preocupação em contrair IST’s, possuindo uma alta taxa de contaminação das mesmas, cerca de 

28% a 60%. Tendo como principais infecções: 



  

 2.3.2 -  Danos psíquicos 
 

A violência sexual apresenta consequências múltiplas por meio de outros transtornos, 

tornando-se patológica, principalmente quando há repetições das violências, podendo se manifestar 

como transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), depressão, tentativa de suicídio, dificuldades 

nas relações afetivas e sociais (LEVINE, 1999). 

 

 2.3.3 – Danos sociais 
 

 De outra forma, aspectos sociais fazem-se relevantes na vida da vítima como o abandono 

de escola, emprego, separações, prostituições (ULLMAN et al 2005 apud MATTAR et al 2007).

  

 2.3.4 – Danos Sexuais 
 

 Ademais, as vítimas da violência sexual possuem uma ligação com as disfunções sexuais 

que podem ser expressados através do desejo sexual hipoativo, vaginismo, excitação sexual, 

disfunção orgástica, dispareunia (NADELSON et al, 1982; BRENDLER, 2000; FARAVELLI et 

al, 2004 apud PEREIRA, 2007).  

 

 2.3.5 – Gravidez e Aborto 
 

 De acordo com o artigo 128 do Decreto Lei nº 2.848, o aborto previsto por lei só pode ser 

feito em 3 casos: Estupro, risco à saúde da mulher e para os casos dos fetos sem cérebro.  

 Ao analisar 1283 prontuários de todas regiões do país em mulheres que realizaram o aborto, 

observou que uma concentração na faixa etária de 15 a 29 anos (62%), solteiras (71%), com ensino 

médio (37%) e católicas (43%), sendo que o motivo principal para o aborto legal foi o estupro, no 

qual prevaleceu 94% dos casos (MADEIRO; DINIZ, 2016). 

 

2.4- PERFIL DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL NO BRASIL 
 

 Um levamento sociodemográfico das mulheres que sofreram abuso no de 2015 foi realizado 

em Goiânia-GO, que apresentou prevalência em mulheres na faixa etária de 18 a 29 anos (65,8%), 

com ocupação profissional (50,3%), com ensino médio completo (30,4%), estado civil solteira 

(55,3%) e a raça que mais predominou foi a parda (44,1%) e logo em seguida com a branca (37,3%) 



(SOUZA et al, 2019).  

2.5– PERFIL DO AGRESSOR 
 

 Em relação ao perfil dos agressores, pode-se observar que a maioria dos agressores eram 

do convívio social das crianças, sendo principalmente caracterizados por vizinhos (23,4%), dado 

não relevado (16,9%), pai (13,9%), padrasto (13,4%), tio (9,7%), namorado (8%), representados 

com mais de 85% dos casos, manifestando como principal local de agressão a residência da própria 

vítima (46,7%) com preferência do turno vespertino (35,7%) (SOARES, E. M. R. et al., 2016). 

 Quando se trata dessa problemática em mulheres, a porcentagem dos agressores conhecidos 

diminui para 60,8%, tendo como principais locais das violências: as vias públicas (36,5%) e a 

residência das vítimas (35,1%) com a propensão do período noturno (62,2%) (ARAUJO et al, 

2014). 

 

2.6 SERVIÇO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA SEXUAL – SAVIS 
 

 O SAVIS é um serviço público e gratuito, que tem como objetivo promover atenção integral 

às vítimas de forma humanizada, segura, ética e segura, com o intuito de evitar a re-vitimização 

das mesmas. Tem como público-alvo as pessoas de todas as faixas etárias e gênero. O serviço de 

atenção especializada às pessoas em situação de violência sexual, denominado pela sigla SAVIS, 

foi criado em 2011, portaria nº 601, e posteriormente com alterações na estrutura do serviço, foi 

preconizado na portaria nº 817 em 2014 através da Secretaria Estadual da Saúde do Tocantins, no 

intuito, de garantir acolhimento para as vítimas como é evidenciado no Protocolo do SAVIS 

(TOCANTINS, 2020). 

 Apesar de ser mais acometido em mulheres, o departamento atende as pessoas de ambos os 

sexos e de todas as faixas etárias. A equipe é constituída por várias áreas da saúde como psicólogos, 

assistentes sociais, ginecologistas-obstetras, pediatras, farmacêuticos, enfermeiros, assistentes em 

serviços de saúde ou administrativos. Por conseguinte, possuem o objetivo de possibilitar uma 

atenção integral a essas vítimas, de forma humanizada e segura, de acordo com Protocolo de 

atendimento de pessoas em situação de violência sexual (TOCANTINS,2020). 

 

2.7- FLUXO DE NOTIFICAÇÃO DA OCORRÊNCIA / NOTIFICAÇÃO DE ABUSO 

 



 As notificações de abuso são de alta relevância, uma vez que, através delas é realizado os 

dados epidemiológicos de uma região. Sendo assim, fundamental para dar visibilidade ao 

problema, proporcionando a conscientização das vítimas para denunciar, além da criação de 

políticas públicas para prevenir essas infrações.  

 Não há um número exato nas notificações de abuso, pois existem muitos casos 

subnotificados. No entanto, as notificações de abuso no período de 2009-2013 triplicaram, o que 

pode justificar ao aumento real do número de casos pela conscientização das vítimas e/ou dos 

profissionais de saúde (GASPAR, PEREIRA, 2018). 

 A Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins no seu protocolo de atendimento de pessoas 

em situação de violência sexual já supracitado, evidenciaram 3 fluxogramas à respeito do tema 

para melhorar o entendimento acerca do assunto e o manejo adequado. 

 Fluxograma 1: Atendimento em situações de violência sexual ocorrida até 72 horas. 

(Urgência e Emergência – Casos agudos). 

 

Fluxograma 2: Atendimento ambulatorial ocorrido após 72 horas. (Casos crônicos) 

Funcionamento 
ininterrupto 24 (Vinte e 

quatro) horas, todos os dias 
da semana, incluindo os 

feriados.  

Recepção - Preenchimento 
da Ficha de Atendimento

Acolhimento e Classificação 
de Risco

Acolhimento pela equipe 
do SAVIS

PROFILAXIA - Para Adulto, 
Crianças Adolescentes, 

Idosos e Gestantes
Notificação do SINAN

COLETA DE EXAMES

( mínimo 6 meses)

AGENDAMENTO

( Acompanhamento 
multiprofissional 

ambulatorial no mínimo 6 
meses)

ENCAMINHAMENTOS

NECESSARIOS



 

Fluxograma 3: Aborto previsto por lei e/ou pré-natal para criança, adolescente ou mulher grávida 

em decorrência de violência sexual. 

 

 

 

Funcionamento 
ininterrupto 24 (Vinte 
e quatro) horas, todos 

os dias da semana

Recepção -
Preenchimento da 

Ficha de Atendimento

Acolhimento e 
Classificação de Risco

Acolhimento pela 
equipe do SAVIS

ACOMPANHAMENTO 
AMBULATORIAL 

MULTIPROFISSIONAL 
Notificação do SINAN

COLETA DE EXAMES

( Admissional  e Pré-
Alta)

Acompanhamento 
psicologico invidiual 
quando necessário

ENCAMINHAMENTOS

NECESSARIOS

Funcionamento 
ininterrupto 24 (Vinte e 
quatro) horas, todos os 

dias da semana

Recepção -
Preenchimento da Ficha 

de Atendimento

Acolhimento e 
Classificação de Risco

Acolhimento pela 
equipe do SAVIS

Criança,  Adolescente 
ou Mulher Grávida em 

Decorrência de 
Violência Sexual

Opção pela interrupção 
da  Gravidez

(até 20 semanas)

Acompanhamento 
Sistemático pela Equipe

Atendimento 
Individualizado

Planejamento do 
Procedimento

Preenchimento dos 
Anexos 

(Portaria/MS 
1.508/2005)

Processo de Interrupção

1. Internação;

2. Acompanhamento

3. Alta Hospitalar

Ofertar e implantar DIU 
se desejo da pessoa

Não Interrupção da 
Gravidez

Pré Natal realizado pela 
Equioe do SAVIS

Orientações sobre 
Adoção e devidas 

providências

Orientações e aoio 
quando desejar ficar 

com a criança 



 

 

2.8- SUBNOTIFICAÇÃO DOS CASOS 
 

 Existe a subnotificação dos casos que ocorre através da omissão da vítima em denunciar. 

Acredita-se que pode ser constrangimento, medo, humilhação, falta de informação ou de apoio. E 

há estudos mostrando que apenas 16% dos estupros são notificados e se a agressão for por meio de 

incestos apenas 5% são notificados (DREZETT, 2000). 

 Sabe-se também que as mulheres casadas calam-se muitas e evitam denunciar tais atos por 

entender que é o dever conjugal de esposa, que também podem sofrer violência física e/ou moral 

quando tentam se expressar negativamente para o ato sexual, assim realizando tal ato mesmo sem 

desejo (BERGER, 2003). 

 

O Governo Federal admite que muitos casos são subnotificados, e menos de 10% são realmente 

denunciados, conforme foi destacado na obra Violência Sexual no Brasil: perspectivas e desafios. 

(BRASIL, 1999 apud SOUZA; ADESSE, 2005). 

 

2.9 O PAPEL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE NOS CASOS DE ABUSO/ VIOLÊNCIA 

SEXUAL 

 

Os profissionais da área da saúde que atendem as vítimas de violência sexual precisam usar suas 

experiências e conhecimentos científicos e também oferecer apoio emocional, tendo, a inter-

relação com a vítima e familiares, uma influência positiva se houver uma assistência humanizada 

ou negativa, se a relação for discriminatória, estigmatizadora e preconceituosa (FARIA et al, 2008). 

   A grande dificuldade é que a maioria dos profissionais de saúde relatam não ter tido acesso a 

capacitação para lidar com a violência sexual, isso faz com que sejam despreparados e muitas vezes 

agem com preconceito em situações como a de interromper a gestação, mostrando a necessidade 

de superar suas crenças para exercer sua atividade profissional (OLIVEIRA et al, 2005). 

    Diante de todas essas objeções por parte dos profissionais de saúde, nos últimos anos o 

Ministério da saúde tem investido em cumprir com a norma técnica de prevenção e tratamento dos 

agravos decorrentes de violência contra mulheres e adolescentes, capacitando profissionais e 

equipando os serviços para diagnosticar os casos de violência, promover assistência adequada, 



ampliar e desenvolver serviços e redes de referência para que as mulheres tenham um melhor 

acesso a esses equipamentos (MONTEIRO et al, 2008). 

 

2.10- PREVENÇÃO E TRATAMENTO DE AGRAVOS  

 

Um estudo realizado por Lamour com homens agressores sexuais, revela que esses 

identificam crianças mais desinformadas, aproveitando dessa falta de conhecimento destas para 

torná-las vítimas da violência sexual, dessa maneira fica evidente o papel da educação sexual na 

prevenção dessa forma de violência (LAMOUR, 1997 apud SPAZIANI; MAIA, 2015).  

Analogamente a educação sexual, há outras maneiras para tentativa de prevenção da 

violência sexual, tais como a resolução dos conflitos pela desigualdade socioeconômica, os quais 

contribuem para vulnerabilidade sexual por estarem associados indiretamente com a falta de 

escolaridade da vítima e da família para denúncia e também para a impossibilidade de um 

atendimento célere ou inicial após os abusos sofridos por vítimas que residem em determinados 

bairros/comunidades vulneráveis (OLIVEIRA; ALVES, 2014). 

Além das prevenções supracitadas, um outro fator que contribui para a violência sexual é o 

machismo ou a desigualdade de gênero advinda da cultura brasileira, portanto, discutir e 

descontruir conceitos que fortalecem a dominação do homem sobre a mulher, além das 

sobreposições de violências, inclusive as sexuais, é uma ação preventiva de violência sexual 

(SOUZA et al, 2019). 

 

 2.10.1– Quais os agravos e o tratamento dos agravos da violência sexual    

 

Conforme a Norma técnica de Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual 

contra mulheres e adolescentes, a violência sexual tem repercussões desde a saúde física, como o 

risco de contaminação por doenças sexualmente transmissíveis, entre elas, o HIV, até gravidez 

indesejada, fazendo com o que o sofrimento seja ainda mais traumático, e também consequências 

na saúde mental da vítima, que pode desenvolver depressão, síndrome do pânico, ansiedade e 

distúrbios psicossomáticos (BRASIL, 2012). 

Com o intuito de prevenir infecções de transmissões sexuais, o protocolo de atendimento a vítimas 

de violência sexual preconiza que a quimioprofilaxia para IST’s virais e não virais mais comuns e 

de maiores repercussões clínicas seja fornecida de imediato a vítima (FAÙNDES et al, 2006). 



Outro acontecimento agravante da violência sexual é a gravidez, que se a mulher for 

atendida imediatamente após o ato pode ser prevenida com o uso da pílula do dia seguinte, porém, 

se já estiverem passadas as 72 horas do ato, a mulher tem autonomia pelo desfecho da gestação, 

sendo permitido o abordo induzido. Cabe salientar que esta prática ainda recebe resistência por 

parte de muitos profissionais, levando muitas vezes a clandestinidade e o risco de morte da gestante 

(NUNES; MORAIS, 2017). 

Sendo em alguns casos ainda mais eficiente que o tratamento farmacológico, a psicoterapia 

consiste em um acompanhamento essencial para as vítimas na resolução de sintomas como 

disfunção sexual, transtornos pós trauma, ansiedade, depressão, desordens fóbicas e outras 

consequências mentais da violência sexual (ALMEIDA, 2012). 

 

3. PROBLEMA DE PESQUISA 
 

Qual é o perfil das vítimas de violência sexual atendidas pelo serviço de referência no 

município de Palmas TO? 

 

4. HIPÓTESE 
 

Caracterizar o perfil das vítimas pode favorecer abordagens preventivas multidisciplinares 

e a conscientização da sociedade. 

5. JUSTIFICATIVA 

 

Sabe-se que a prática de violência sexual é recorrente em todos os tipos de sociedade e 

abrange diversas classes sociais, idades e gêneros (VILELLA; LAGO, 2007). Essa prática 

configura crime (BRASIL, 1940), e esses crimes são considerados problemas de saúde pública 

devido a repercussão das sequelas que causam tanto na saúde física quanto mental das vítimas 

(MINAYO, 2006). 

O Tocantins, antigamente conhecido como Norte Goiano, foi criado através da Constituição 

de 1988 (BRASIL, 1988).  Embora seja o Estado mais novo do Brasil, existe escassez de artigos 

científicos publicados a respeito da violência sexual, assim como na maioria dos estados 

brasileiros, o que gera uma necessidade de levantamento de dados para implantação de políticas de 



prevenção aos pacientes em situações de vulnerabilidade para melhor assistência de forma segura 

e humanizada. Uma vez que a violência pode gerar sequelas em pequeno, médio e longo prazo para 

os pacientes (Silva, 2009). 

Em virtude disso a proposta de caracterização do perfil das vítimas visa contribuir para 

decisões ligadas as políticas de saúde públicas e do SUS no município. Assim, com o intuito de 

esclarecer sobre potencial de condições de violência, incrementando programas de educação de 

ação estimulada em unidades básicas de saúde de microrregiões onde ocorre prevalência de 

violência sexual e estimulando as vítimas a denunciarem. 

Com a finalidade de amparar as vítimas, além de auxiliar o levantamento de dados 

epidemiológicos do Estado, foi criado em 2011 por iniciativa da Secretária da Saúde do Estado do 

Tocantins o Serviço de Atenção Especializada as Pessoas em Situação de Violência Sexual (SAVIS) 

instalado no Hospital e Maternidade Dona Regina em Palmas publicado no diário oficial no mesmo 

ano e que logo adiante foi implementado alterações na estruturação (TOCANTINS. Secretaria de 

Saúde. Portaria Nº 817, de 17 de julho de 2014). Esse serviço disponibiliza atendimento de 

urgência por equipe multidisciplinar responsável por promover atenção íntegra e acolher tanto o 

público feminino quanto o masculino em situações de violência sexual (TOCANTINS, 2020), por 

meio dessas notificações colhidas é importante caracterizar esse público para ter uma estimativa 

das vítimas no município (VELOSO et al, 2013). 

É nítida a relevância desse problema de saúde pública, pois existem outros projetos no 

Brasil semelhantes ao SAVIS com as mesmas finalidades, como o Projeto Maria-Maria criado em 

Março de 2002 em Teresina no Estado do Piauí, que fornece amparo as vítimas de violência sexual 

com equipe multiprofissional através de um atendimento humanizado com objetivo de amenizar 

os danos as vítimas (LOPES et al, 2004). 

Ademais, em 7 de agosto de 2006 foi sancionada a lei 11.340, conhecida como Lei Maria 

da Penha, que visa garantir as mulheres de todo tipo de violência, auxiliando na assistência e 

favorecendo a conscientização das vítimas (BRASIL, 2006). Concomitantemente, com base no 

princípio da isonomia, no Artigo 5 da Constituição de 1998 todos são iguais perante a lei, dessa 

forma, todas as vítimas dessas violências são resguardadas (BRASIL, 1988). Deste modo, a lei em 

conjunto com a constituição, garantem a igualdade dos direitos às pessoas sem distinções de 

qualquer natureza. 

Portanto, considera-se que a discussão a respeito da violência sexual é um assunto de grande 



importância, visto que, a caracterização dessas vítimas é imprescindível para ter estimativa das 

notificações dos casos da região do Tocantins assim permitindo a criação de políticas públicas 

associadas a prevenção, conscientização e diminuição dos casos. 

6. OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral 
 

Analisar os casos de violência sexual notificados entre o ano de 2018 a 2020 no Hospital e 

maternidade Dona Regina no município de Palmas Tocantins e caracterizar, com isso, o perfil das 

vítimas e desfecho dos agravos. 

Instrumento de coleta das informações:  Análise de dados constantes nos prontuários do 

Serviço de referência – SAVIS no hospital e maternidade Dona Regina, no município de Palmas 

TO. 

 

Objetivos Específicos 

 

Categorizar os tipos de violência sexual em estupro, exploração sexual, assédio sexual, 

violência extrafamiliar, violência intrafamiliar e elucidar quais são as práticas sexuais reportadas: 

se penetração vaginal, anal ou oral ou associação destas, além de identificar a associação da 

violência sexual às violências física, psicológica, tortura ou financeira;  

 

Identificar os locais de ocorrência das violências: se em ambiente residencial, via pública, 

terrenos baldios, bares e outros. Elucidar a quantidade de agressores envolvidos, gênero e 

estabelecer o vínculo com a vítima: se desconhecido, amigo/conhecido, cônjuge/namorado, 

padrasto, pai biológico, irmão;  

 

Identificar se o atendimento das vítimas ocorre antes ou após 72 horas da violência sexual, 

avaliar os desfechos prováveis da violência como estresse pós traumático, contaminação por ISTs 

e gravidez. Verificar a prevalência de métodos contraceptivos e se o desfecho foi gestação, elucidar 

se interrompeu, gestou ou se a informação está ausente. 

 

Instrumento de coleta dos dados: Busca ativa dos dados em prontuário do SAVIS Palmas, 



no período de tempo proposto pelo projeto. 

 

7 – METODOLOGIA 
 

7.1 Desenho do Estudo / Tipo de Estudo 
 

Trata-se de uma pesquisa cientifica pura, com análise exploratória e descritiva quanto aos 

seus objetivos, e quantitativa por meio de análise documental de prontuários das vítimas de 

violência sexual atendidas pelo Serviço de Atenção Especializada a Pessoas em Situação de 

Violência Sexual (SAVS) do Hospital e Maternidade Dona Regina no período de JANEIRO de 

2018 à DEZEMBRO de 2020. 

 

7.2 População de estudo 
 

A coleta das informações será realizada a partir do levantamento de todos os casos de 

violência sexual que deram entrada no período 2018–2020 no referido serviço do citado hospital. 

Em seguida, para cada caso de violência sexual identificado, serão anotados os dados pertinentes à 

pesquisa: Identificação Individual, de Dados Sociais e de Avaliação Psicológica. Dessa forma, os 

dados analisados alimentarão o formulário e serão preenchidos pelos pesquisadores. Destaca-se 

que a coleta de dados pode apontar a ausência de fichas no local da investigação, e ou a 

insuficiência de dados. Em sendo algum dado escasso em mais de 30 por cento da amostra, esse 

dado será desconsiderado ao final.  

Serão analisados prontuários de todas as vítimas de violência sexual que passaram pelo 

Serviço de Atenção Especializada a Pessoas em Situação de Violência Sexual (SAVIS) do Hospital 

e Maternidade Dona Regina. A seleção desses prontuários será referente ao triênio de 2018-2021 e 

incluirá os seguintes critérios: prontuários de todas as vítimas de violência sexual que foram 

atendidas pelo SAVIS. Dessa forma, foram excluídos relatos documentais de vítimas que não foram 

atendidas pelo SAVIS. 

 

 

7.3 Local/Descrição do Cenário da Pesquisa e Período do estudo 

 

        O estudo será realizado em no setor de Atenção Especializada a Pessoas em Situação 



de Violência Sexual (SAVIS) do Hospital e Maternidade Dona Regina, que é a unidade de 

referência para vítimas de violência sexual que necessitam de apoio em saúde física e psicológica 

em Palmas. A equipe multiprofissional do SAVIS é composta por médicos, enfermeiros, assistentes 

sociais, psicólogo e outros. 

     O Hospital e Maternidade Dona Regina está localizado no endereço 104 norte, Rua NE 

05 Lt. 31/41, na cidade de Palmas, capital do estado do Tocantins, e é referência em saúde de 

urgência e ambulatorial para as vítimas de violência sexual da capital e de cidades vizinhas.  

 

7.4 Instrumentos de coleta de dados  

 

Será utilizado um formulário elaborado pelos pesquisadores no google forms 

exclusivamente para esse estudo, o qual vai ser preenchido com os dados dos TODOS os 

prontuários selecionados das pacientes que passaram pelo SAVIS de janeiro de 2018 a dezembro 

de 2020.  Esse formulário abordará 36 questões a respeito de dados sociodemográficos, da vítima 

(idade, sexo, raça/cor, religião, escolaridade, ocupação etc.) além das características da violência 

sexual (local de ocorrência, meio de agressão, tipo de violência sexual, práticas sexuais realizadas 

etc.); dados sobre o suposto agressor (número de envolvidos, grau de ligação com a vítima, sexo 

do provável autor da agressão etc.); consequências da violência sexual (estresse pós-traumático, 

DSTs, gravidez etc.); dados acerca do atendimento hospitalar e de outros serviços (notificação, 

encaminhamentos etc.); e desfecho da gestação. (dados adaptados do trabalho de Nunes, M. C. A., 

Lima, R. F. F., Morais, N. A. (2017). Violência Sexual contra as Mulheres.). 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdcbj9LANloan9SQm4Tye1lNxyl21KLH9Jq

Oz6TkJQ4SpJWEw/viewform 

 

7.5 Variáveis do estudo 
 

A pesquisa em questão conta com variáveis de estudo quantitativa e qualitativa exploratória 

do tipo descritiva. Dentre elas: dados sociodemográficos da vítima, características da violência 

sexual, dados sobre o suposto agressor, consequências da violência sexual, dados acerca do 

atendimento hospitalar e desfecho da gestação. 

  



7.6 Procedimentos para a Coleta de Dados 

 

A coleta de informações primeiramente será realizada com um levantamento de dados 

sobres vítimas que foram atendidas no núcleo de Serviço de Atenção especializada as Pessoas em 

Situações de Violência Sexual (SAVIS), integrado ao Hospital e Maternidade Dona Regina, entre 

os anos de 2018 e 2020. Após essa fase será o formulário será preenchido a partir dos dados 

presentes nos prontuários das vítimas, abordando: 

Dados sociodemográficos da vítima  

Sexo  

Idade 

Raça/cor 

Religião 

Escolaridade 

Ocupação 

 

Caracterização da violência  

Sexual  

Física  

Psicológica/Moral   

 Tortura 

Financeira  

Negligência  

Outros  

 

Tipo de violência sexual  

Estupro 

Exploração sexual  

 Assédio sexual 

 Violência extrafamiliar  

Violência intrafamiliar  

 

Práticas sexuais 



4.1)       Penetração vaginal  

4.2)       Oral e anal  

4.3)       Anal  

4.4)      Não usou preservativo 

4.5)      Outros  

 

 

Outras agressões  

5.1)     Força corporal/Espancamento  

5.2)     Ameaças  

5.3)     Outros 

 

Local de ocorrência  

6.1)      Residência  

6.2)      Via Pública  

6.3)      Terreno baldio  

6.4)      Bar  

6.5)      Outros  

 

Dados do suposto agressor  

7.1)     Número de agressores  

7.2)     Sexo do agressor  

7.3)     Fez uso de drogas  

7.4)     Não soube responder  

 

Vínculo com o agressor  

8.1)     Desconhecido  

8.2)    Amigo/Conhecido  

8.3)    Cônjuge/Namorado  

8.4)    Padrasto 

8.5)    Pai biológico  



8.6)    Irmão  

8.7)    Relação institucional  

8.8)    Outros 

 

Notificação (BO) 

9.1)    Sim  

9.2)    Não 

 

Início do atendimento hospitalar  

10.1)   72 horas  

10.2)   1 mês  

10.3)   2 meses ou mais 

 

Encaminhamentos  

11.1)   Ambulatorial  

11.2)   Hospitalar  

11.3)   Informação ausente  

11.4)   Outros setores 

 

Consequências da violência  

12.1)    Gravidez  

12.2)    DST 

12.3)    Estresse pós-traumático  

12.4)    Outros  

Desfecho da gestação  

13.1)   Gestou  

13.2)   Interrompeu  

13.3)   Informação ausente  

 

7.7 Plano para Análise de Dados 
 

As análises serão realizadas através do Prisma 3.0 e o nível de significância adotado será 



de p < 0,05. Serão calculadas as frequências, porcentagens, médias e desvios- -padrão para as 

variáveis de descrição sociodemográfica das vítimas, caracterização da violência e do agressor, 

consequências da violência, atendimento e desfecho da gestação. Depois, os dados de 

caracterização da violência (número e tipologia), início do atendimento, quantidade de agressores, 

consequências da violência e desfecho da gestação serão analisados utilizando-se Teste t-Student 

para comparações entre adolescentes e adultas. Além disso, será utilizada a Correlação de Pearson 

para verificar correlações entre essas variáveis. Para as análises inferenciais serão criados os 

seguintes indicadores: número de violência – composto pela ocorrência das violências física, 

sexual, psicológica/moral, tortura, financeira e negligência; violência intrafamiliar – 0 = Não e 1 = 

Sim; início do atendimento – 0 = dentro de 72 h, 1 = 1 mês e 2 = 2 meses ou mais; 

consequência/gravidez – 0 = Não e 1 = Sim; e desfecho da gestação –1 = continuidade e 2 = 

interrompeu - dados adaptados do trabalho de Nunes, M. C. A., Lima, R. F. F., Morais, N. A. (2017). 

Violência Sexual contra as Mulheres. 

*** Esse estudo somente será iniciado após anuência do NDE Núcleo docente estruturante 

do ITPAC PALMAS, da FESP / direção do Hospital e da Plataforma Brasil. Após recebimento dos 

pareceres de aprovação os dados serão coletados. 

 

7.8 Critérios de inclusão 
 

- - Vítimas de violência sexual  

- Vítimas de violência sexual que passaram por atendimento no SAVIS  

 - Vítimas de violência sexual que tiveram atendimento entre os anos de 2018 e 2020 

 - Formulários com mais de 70% dos dados pretendidos  

 

7.9 Critérios de Exclusão 
 

- Vítimas de outros tipos de violência  

- Vítimas de violência sexual do sexo masculino 

- Vítimas de violência sexual que não passaram por atendimento no SAVIS 

- Vítimas de violência sexual que tiveram atendimento fora do período de 2018 e 2020 

 

7.10 Aspectos Éticos 

 



Após validação por equipe de docentes do ITPAC Palmas- TO e estabelecida a pertinência 

do projeto, este será enviado à Comissão de Avaliação de Projetos e Pesquisas (CAPP) da Fundação 

Escola de Saúde Pública via cadastrado na Plataforma Formsus, após aprovação pela CAPP será 

submetido à Plataforma Brasil para apreciação pelo colegiado do CEP sob número a ser definido, 

de acordo com a Resolução CNS nº 466/12 que normatiza pesquisa envolvendo seres humanos 

(BRASIL, 2012). Os resultados da pesquisa serão divulgados para o Hospital e Maternidade Dona 

Regina por meio de relatório de finalização protocolado no órgão estadual, e apresentar notoriedade 

através de composição de artigo científico e também pela participação em eventos e congressos.  

 

7.11 Riscos 
 

Conforme Resolução 466/12 o risco da pesquisa é aquele que apresenta como a 

possibilidade de danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural ou espiritual 

do ser humano, em qualquer fase de uma pesquisa e dela recorrente, seja para o sujeito da pesquisa 

ou para os pesquisadores. Destaca-se assim, a importância de medidas que visem a minimização 

destas possíveis ocorrências para os participantes dessa pesquisa.  

Exemplos de riscos e como preveni-los. 

Riscos Precaução/prevenção 

- Possibilidade de constrangimento ou 

desconforto se identificado o sujeito da 

pesquisa. 

- Será garantida a privacidade dos 

dados dos sujeitos da pesquisa sendo estes 

organizados pelas iniciais de seus nomes ou 

número de prontuário; 

 

- Quebra de sigilo/anonimato - As respostas serão confidenciais e 

serão resguardadas pelo sigilo dos 

pesquisadores durante a pesquisa e divulgação 

dos resultados, assegurado também o 

anonimato. 

- Estresse ou dano aos pesquisadores - Assistência psicológica se necessária 

que será direcionada a equipe qualificada para 

encaminhamento/providências. 



Risco a segurança dos prontuários será garantido a não violação e a 

integridade dos documentos para não ocorrer 

danos físicos, copias e rasuras. Se, por 

ventura, ocorra, será imediatamente reportado 

ao supervisor / responsável pelo setor para 

medidas corretivas 

7.12 Benefícios 
 

Traçar o perfil e caracterizar as vítimas de violência sexual do estado do Tocantins por meio 

dos prontuários do Serviço de Atenção Especializada às Pessoas em Situação de Violência Sexual 

do Hospital e Maternidade Dona Regina para divulgar junto a FESP os resultados da pesquisa para 

tomadas de decisões ligadas as políticas de saúde públicas e do SUS no município. Promover 

programas de educação de ação continuada em unidades básicas de saúde de microrregiões onde 

ocorre prevalência de violência sexual e encorajar as vítimas a denunciar, além disso, os dados 

oriundos dessa pesquisa pode subsidiar palestras em escolas, com intuito de identificar/ esclarecer 

sobre potencial situação de abuso. Dessa forma, entende-se que além a contribuição científica a 

presente proposta apresenta um caráter social e de reorganização dos serviços ofertados a fim de 

auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas no setor da gestão e assistência. 

 

7.13 Desfechos 

Primário(s) 

Contribuir analisando o perfil das vítimas de violência sexual atendidas no Hospital e 

Maternidade Dona Regina no município de Palmas-TO através da caracterização desses pacientes. 

Desse modo, é esperado que por meio da divulgação dos dados desta pesquisa os profissionais do 

SAVIS e os órgãos públicos de saúde do município possam ter acesso a esses indicadores para 

avanço das políticas públicas e determinar melhor decisão a respeito da população atendida.  

Secundário(s) 

Os resultados alcançados por meio da pesquisa serão importantes para conhecer as mazelas 

e os desfechos destas violências na população, e serão publicados futuramente em uma revista 

científica e divulgados entre os profissionais do Hospital e Maternidade Dona Regina e a FESP. 

Caso haja interesses relacionados a esse tema, novos projetos posteriores poderão ser 

desenvolvidos. 



 

Resultados esperados 

- Conhecer o perfil das vítimas de violência sexual no Estado do Tocantins. 

- Otimizar políticas públicas de acolhimento das vítimas. 

- Informar a sociedade e diminuir a incidência de casos. 
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ANEXO A:  

 

SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DO TERMO DE CONSENTIMENTO  

LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE  

 

 

Título do projeto: CARACTERIZAÇÃO DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL NO 

MUNICÍPIO DE PALMAS-TO. 

 

Pesquisador Responsável:  Profa. Dra. Yamba Carla Lara Pereira 

 

Pesquisador Colaborador: 

Álvaro Keiti Higaki 

Naielly de Souza Caldeira 

Nastácia Castro Nastari 

Priscila Arruda Moreira da Silva 

 

 

Solicitamos perante este Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos a DISPENSA 

DA UTILIZAÇÃO DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO. 

O nosso projeto se propõe à uma análise exploratória e descritiva quanto aos seus objetivos 

e quantitativa por meio da análise documental de prontuário das vítimas de violência sexual 

atendidas pelo serviço de atenção especializada a pessoas em situação de violência sexual (SAVIS) 

do Hospital e Maternidade Dona Regina no Tocantins, a partir do levantamento dos casos que 

deram entrada no serviço no período entre 2018 e 2020. Por conseguinte, será feito o 

preenchimento do formulário para coleta de informações, e, neste sentido, a obtenção do TCLE 

dos participantes torna-se inviável, dispensável pois empregará apenas informações dos 

prontuários médicos.  

 Nestes termos, nos comprometemos a cumprir todas as diretrizes e normas 

reguladoras descritas na Resolução 466/2012 - CNS/MS, referentes às informações obtidas com 

projeto e declaramos:  

 



Que o acesso aos dados registrados em prontuário de pacientes ou em bases de dados para 

fins da pesquisa cientifica será feito somente após aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê 

de Ética; 

O acesso aos dados será supervisionado por uma pessoa que esteja plenamente informada 

sobre as exigências de confiabilidade; 

Assegurar o compromisso com a privacidade e a confidencialidade dos dados utilizados 

preservando integralmente o anonimato e a imagem do participante bem como a sua não 

estigmatização.  

Assegurar a não utilização as informações em prejuízo das pessoas e/ou das comunidades, 

inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou econômico-financeiro; 

O pesquisador responsável estabeleceu salvaguardas seguras para confidencialidades dos 

dados de pesquisa; 

Os dados obtidos na pesquisa serão usados exclusivamente para finalidade prevista no 

protocolo; 

Os dados obtidos na pesquisa somente serão utilizados para o projeto vinculado; os quais 

serão mantidos em sigilo, em conformidade com o que prevê os termos da Resolução 466/12, do 

Conselho Nacional de Saúde. 

 

Sendo assim, diante das justificativas expostas e devido à impossibilidade de obtenção do 

TCLE (Termo de Consentimento Livre Esclarecido) de todos os participantes, assinamos este 

termo para salvaguardar seus direitos.  

 

Palmas, 26 de abril de 2021. 

 

 

Nome e assinatura do pesquisador responsável 

  



ANEXO B:  COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO UNITPAC (CEP/UNITPAC) 

 

 

Palmas, 26 de abril de 2021. 

 

De: Yamba Carla Lara Pereira, inscrito no CPF sob nº 21308507828 

Para:  Margarida do Socorro Silva Araújo, Coordenadora do CEP/UNITPAC 

  

Encaminho a Vossa Senhoria o Projeto de Pesquisa, de minha autoria, intitulado: 

“CARACTERIZAÇÃO DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL NO MUNICÍPIO DE 

PALMAS-TO.”, a fim de que seja analisado por este Colegiado e receba as considerações 

necessárias para, em sendo atendidas, ser desenvolvido em conformidade com os ditames éticos. 

 

Reiteramos nosso compromisso em realizar a coletas de dados da pesquisa somente quando 

o distanciamento social for liberado e houver anuência do estabelecimento prestador do cuidado; 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Yamba Carla Lara Pereira 

 

  



 

 

 

 

 

 

ANEXO C: 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO UNITPAC (CEP/UNITPAC) 

 

Declaração Sobre Divulgação dos Resultados da Pesquisa 

 

 

 

 

Eu, (YAMBA CARLA LARA PEREIRA), pesquisador responsável pela pesquisa cujo projeto é intitulado: 

“CARACTERIZAÇÃO DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL NO MUNICÍPIO DE PALMAS-TO”, declaro: 

a) que os resultados da pesquisa serão apresentados ao participante da pesquisa antes de sua publicação; b) que os 

resultados da pesquisa, favoráveis ou não, serão encaminhados para publicação com os devidos créditos aos 

pesquisadores associados e ao pessoal técnico integrante do projeto; e c) que os resultados e/ou achados  da pesquisa 

que puderem contribuir para a melhoria das condições de vida da coletividade serão comunicados às autoridades  

competentes, bem como aos órgãos legitimados pelo Controle Social, preservando, porém, a imagem e assegurando 

que os participantes da pesquisa não sejam estigmatizados ou sofram invasões em sua privacidade pelo controle 

público, estatal ou não. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Araguaína,  26 de abril de 2021 

 

 

____________________ 

Yamba Carla Lara Pereira 

  

 

 
CENTRO UNIVERSITÁRIO TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS 

Av. Filadélfia, 568, Setor Oeste - Araguaína / TO - CEP 77.816-540 - 63' 3411 8500 - www.itpac.br 
CNPJ: 02.941.990/0001-98   Inscrição Municipal: 8452 

 



ANEXO D:  COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO UNITPAC (CEP/UNITPAC) 

 

Declaração Sobre Uso e Destinação de Dados e/ou Material Coletados 

e de Confidencialidade 

 

 

Nós, YAMBA CARLA LARA PEREIRA, inscrito no CPF sob nº 21308507828, 

pesquisador responsável pela pesquisa cujo Projeto é intitulado: “CARACTERIZAÇÃO DAS 

VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL NO MUNICÍPIO DE PALMAS-TO”, declaro: a) que 

os dados e materiais coletados serão utilizados somente para fins acadêmicos, em conformidade 

com a finalidade prevista no protocolo de pesquisa ou conforme consentimento livre e esclarecido 

do participante; b) que todas as informações coletadas em referência aos participantes da pesquisa 

são estritamente confidenciais, somente tendo acesso a elas os integrantes da equipe de pesquisa 

desta signatários. Por ser verdade, firmo a presente declaração.//////////////////////////////////////////////// 

 

Araguaína, 26 de abril de 2021. 

 

(YAMBA CARLA LARA PEREIRA) 

 

OBSERVAÇÕES 

Os participantes concordam com essas informações prestadas, assinando abaixo: 

 

 

  



ANEXO E : INSTITUTO TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS (ITPAC) DE 

PALMAS 
TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE BANCO DE DADOS 

 

Eu, (YAMBA CARLA LARA PEREIRA), do(a) (ITPAC PALMAS-TO), no âmbito do 

projeto de pesquisa intitulado  “CARACTERIZAÇÃO DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

SEXUAL NO MUNICÍPIO DE PALMAS-TO ”,  comprometo-me  com  a  utilização  dos  dados  

contidos  no  (BANCO DE DADOS/ PRONTUÁRIOS DO SAVIS),  a  fim  de  obtenção  dos  

objetivos  previstos,  e  somente  após receber a aprovação do sistema CEP-CONEP. Comprometo-

me a manter a confidencialidade dos dados coletados nos (arquivos/prontuários/banco),  bem  como  

com  a  privacidade  de  seus  conteúdos,  prezando  pela ética  tal  qual  expresso  na  Resolução  

do  Conselho  Nacional  de  Saúde  –  CNS  nº  466/12  e  suas complementares. 

Declaro entender que é minha à responsabilidade de cuidar da integridade das informações 

e de garantir a confidencialidade dos dados e a privacidade dos indivíduos que terão suas 

informações acessadas. Também  é  minha  a  responsabilidade  de  não  repassar  os  dados  

coletados  ou  o  banco  de dados em sua íntegra, ou parte dele, às pessoas não envolvidas na equipe 

da pesquisa. Por  fim,  comprometo-me  com  a  guarda,  cuidado  e  utilização  das  informações  

apenas  para cumprimento dos objetivos previstos nesta pesquisa aqui referida. Qualquer outra 

pesquisa em que eu precise coletar informações será submetida à apreciação do (CEP UNITPAC).  

 A  partir  das  informações  acima,  informa  a  necessidade  de  dispensa  do  TERMO  DE 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO para realização deste projeto tendo em vista que 

o mesmo utilizará somente dados secundários obtidos a partir do estudo de material já coletado 

para fins (descrever) com as informações referentes aos participantes.              

Palmas, 26 de abril de 2021.  

_____________________________________________________________ 

Yamba Carla Lara Pereira 

Cirurgiã-dentista 

CRO TO 2645 



ANEXO F: COMPROVANTE DE SUBMISSÃO À PLATAFORMA BRASIL 
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